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APOSENTADORIA - NOVO CÁLCULO
FÓRMULA 85/95

A Lei nº 13.183, de 04/11/15, DOU de 05/11/15, alterou as Leis nº s 8.212, de 24/07/91, e 8.213, de 24/07/91, para tratar
da associação do segurado especial em cooperativa de crédito rural e, ainda essa última, para atualizar o rol de
dependentes, estabelecer regra de não incidência do fator previdenciário, regras de pensão por morte e de
empréstimo consignado, a Lei nº 10.779, de 25/11/03, para assegurar pagamento do seguro-defeso para familiar que
exerça atividade de apoio à pesca, a Lei nº 12.618, de 30/04/12, para estabelecer regra de inscrição no regime de
previdência complementar dos servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, a Lei nº 10.820, de 17/12/03,
para dispor sobre o pagamento de empréstimos realizados por participantes e assistidos com entidades fechadas e
abertas de previdência complementar e a Lei nº 7.998, de 11/01/90; e deu outras providências.

Entre outras alterações, em destaque, foi criado um novo cálculo para a aposentadoria, a chamada fórmula 85/95,
que é uma alternativa ao fator previdenciário. Os números 85 (para mulheres) e 95 (para homens) representam a
soma da idade da pessoa e do tempo de contribuição ao INSS. Em ambos, é obrigatório o tempo mínimo de
contribuição, sendo 30 anos de contribuição para mulheres e 35 para homens.

Na íntegra:

A Presidenta da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º - O art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12 - (...)

(...)

§ 9º - (...)

(...)

VI - a associação em cooperativa agropecuária ou de crédito rural; e

(...)

§ 10 - (...)

V - (VETADO);

(...)" (NR)

Art. 2º - A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 11 - (...)

(...)

§ 8º - (...)

(...)

VI - a associação em cooperativa agropecuária ou de crédito rural; e

(...)

§ 9º - (...)

(...)

V - (VETADO);

(...)" (NR)

"Art. 16. (VETADO)." (NR)

"Art. 29-C - O segurado que preencher o requisito para a aposentadoria por tempo de contribuição poderá optar pela não
incidência do fator previdenciário no cálculo de sua aposentadoria, quando o total resultante da soma de sua idade e de seu
tempo de contribuição, incluídas as frações, na data de requerimento da aposentadoria, for:

I - igual ou superior a noventa e cinco pontos, se homem, observando o tempo mínimo de contribuição de trinta e cinco anos;
ou

II - igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mulher, observado o tempo mínimo de contribuição de trinta anos.

§ 1º - Para os fins do disposto no caput , serão somadas as frações em meses completos de tempo de contribuição e idade.

§ 2º - As somas de idade e de tempo de contribuição previstas no caput serão majoradas em um ponto em:

I - 31 de dezembro de 2018;
II - 31 de dezembro de 2020;
III - 31 de dezembro de 2022;
IV - 31 de dezembro de 2024; e
V - 31 de dezembro de 2026.
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§ 3º - Para efeito de aplicação do disposto no caput e no § 2º, o tempo mínimo de contribuição do professor e da professora
que comprovarem exclusivamente tempo de efetivo exercício de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e
médio será de, respectivamente, trinta e vinte e cinco anos, e serão acrescidos cinco pontos à soma da idade com o tempo de
contribuição.

§ 4º - Ao segurado que alcançar o requisito necessário ao exercício da opção de que trata o caput e deixar de requerer
aposentadoria será assegurado o direito à opção com a aplicação da pontuação exigida na data do cumprimento do requisito
nos termos deste artigo.

§ 5º - (VETADO)."

"Art. 29-D. (VETADO)."

"Art. 74 - (...)

I - do óbito, quando requerida até 90 dias depois deste;

(...)" (NR)

"Art. 77 - (...)

(...)

§ 2º - (...)

(...)

II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, ao completar vinte e um anos de idade, salvo se
for inválido ou tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

(...)

§ 6º - O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual, não impede a concessão
ou manutenção da parte individual da pensão do dependente com deficiência intelectual ou mental ou com deficiência grave."
(NR)

"Art. 115 - (...)

(...)

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de arrendamento mercantil concedidos por
instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, ou por entidades fechadas ou abertas de previdência
complementar, públicas e privadas, quando expressamente autorizado pelo beneficiário, até o limite de 35% do valor do
benefício, sendo 5% destinados exclusivamente para:

a) amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou
b) utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito.

(...)" (NR)

Art. 3º - (VETADO).

Art. 4º - O art. 1º da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos, renumerando-
se o atual parágrafo único para § 1º:

"Art. 1º - (...)

§ 1º - (...)

§ 2º - Os servidores e os membros referidos no caput deste artigo com remuneração superior ao limite máximo estabelecido
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, que venham a ingressar no serviço público a partir do início da
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vigência do regime de previdência complementar de que trata esta Lei, serão automaticamente inscritos no respectivo plano
de previdência complementar desde a data de entrada em exercício.

§ 3º - Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos
do regulamento do plano de benefícios.

§ 4º - Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo de até noventa dias da data da inscrição, fica assegurado o direito
à restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido de cancelamento, corrigidas
monetariamente.

§ 5º - O cancelamento da inscrição previsto no § 4º não constitui resgate.

§ 6º - A contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da
contribuição aportada pelo participante." (NR)

Art. 5º - A Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A:

"Art. 6º - A Equiparam-se, para os fins do disposto nos arts. 1º e 6º, às operações neles referidas as que são realizadas com
entidades abertas ou fechadas de previdência complementar pelos respectivos participantes ou assistidos."

Art. 6º - (VETADO).

Art. 7º - (VETADO).

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor:

I - em 3 de janeiro de 2016, quanto à redação do art. 16 e do inciso II do § 2º do art. 77 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991;

II - em 1º de julho de 2016, quanto à redação do § 5º do art. 29-C da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

III - na data de sua publicação, para os demais dispositivos.

Brasília, 4 de novembro de 2015; 194º da Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy
Nelson Barbosa
Miguel Rossetto

',$
EMPREGADOR DOMÉSTICO - SIMPLES DOMÉSTICO

COMPETÊNCIA OUTUBRO DE 2015 - PRORROGAÇÃO

A Portaria Conjunta nº 866, de 04/11/15, DOU de 05/11/15 (Edição Extra), dos Ministérios da Fazenda e do Trabalho e
Previdência Social, prorrogou para o dia 30/11/15 (2ª feira) o prazo para o recolhimento relativo ao regime unificado
de pagamento de tributos, de contribuições e dos demais encargos do empregador doméstico (Simples Doméstico)
relativo a competência outubro de de 2015. Na íntegra:

Os Ministros de Estado da Fazenda e do Trabalho e Previdência Social, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II
e IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 66 da Lei nº 7.450, de 23 de
dezembro de 1985, e no art. 33 da Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, resolvem:
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Artigo único - Fica prorrogado para até o último o dia útil de novembro de 2015, por motivo de força maior, o recolhimento
mensal da competência de outubro de 2015, originalmente previsto para até 6 de novembro de 2015, relativo ao regime
unificado de pagamento de tributos, de contribuições e dos demais encargos do empregador doméstico (Simples Doméstico),
a ser efetuado mediante documento único de arrecadação, nos valores definidos nos incisos I a VI do caput do art. 34 da Lei
Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015.

JOAQUIM VIEIRA FERREIRA LEVY / Ministro de Estado da Fazenda
MIGUEL ROSSETTO / Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social

NORMAS GERAIS DE TRIBUTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA
MEI - CONTRATAÇÃO PARA PRESTAR SERVIÇOS

A Instrução Normativa nº 1.589, de 05/11/15, DOU 06/11/15, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, alterou a
Instrução Normativa nº 971, de 13/11/09, RFB, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de
arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos,
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

A alteração refere-se exclusivamente ao MEI que for contratado para prestar serviços de hidráulica, eletricidade,
pintura, alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos.

Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o
disposto no art. 12 da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, e no § 1º do art. 18-B da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014, resolve:

Art. 1º - O art. 201 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 201 - (...)

§ 1º - Nos termos do § 1º do art. 18-B da Lei Complementar nº 123, de 2006, aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente
em relação ao MEI que for contratado para prestar serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de
manutenção ou reparo de veículos.

(...)

§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica em relação aos demais serviços prestados por intermédio do MEI." (NR)

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 3º -  Ficam revogados os incisos I e II do § 1º do art. 201 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de
2009.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
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RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO
ALTERAÇÕES

A Instrução Normativa nº 1.593, de 05/11/15, DOU de 06/11/15, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, alterou a
Instrução Normativa nº 1.300, RFB, de 20/11/12, que estabeleceu normas sobre restituição, compensação,
ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e deu outras providências. Na
íntegra:

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e
tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, e no Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de
2015, resolve:

Art. 1º - Os arts. 28, 31, 50 e 54 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 28 - (...)

(...)

VII - no art. 15 da Lei nº 12.794, de 2 de abril de 2013, vinculados a exportação;

VIII - no art. 31 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013; e

IX - no inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004." (NR)

"Art. 31 - (...)

I - apurados na forma dos arts. 8º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, exceto o previsto no inciso IV do § 3º do art. 8º dessa Lei;

(...)" (NR)

"Art. 50 - (...)

(...)

VII - no art. 15 da Lei nº 12.794, de 2013, vinculados a exportação;

VIII - no art. 31 da Lei nº 12.865, de 2013; e

IX - no inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004.

(...)" (NR)

"Art. 54 - (...)

I - apurados na forma dos arts. 8º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, exceto o previsto no inciso IV do § 3º do art. 8º dessa Lei;

(...)" (NR)

Art. 2º - A Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 2012, passa a vigorar acrescida dos arts. 29-E e 51-E:

"Art. 29-E - O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação a
custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite e de seus derivados classificados nos
códigos da NCM mencionados no caput do art. 8º dessa Lei, existente em 30 de setembro de 2015, poderá ser objeto de
ressarcimento:
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§ 1º - O pedido de ressarcimento dos créditos de que trata o caput somente poderá ser efetuado:

I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir de 1º de outubro de 2015;
II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de 1º de janeiro de 2016;
III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir de 1º de janeiro de 2017;
IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir de 1º de janeiro de 2018; e
V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e 30 de setembro de 2015, a
partir de 1º de janeiro de 2019.

§ 2º - O ressarcimento do saldo de créditos de que trata o caput poderá ser solicitado somente para créditos apurados até 5
anos anteriores, contados da data do pedido.

§ 3º - A aplicação do disposto neste artigo independe de habilitação da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015."

"Art. 51-E - O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação a
custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite e de seus derivados classificados nos
códigos da NCM mencionados no caput do art. 8º dessa Lei, existente em 30 de setembro de 2015, poderá ser objeto de
compensação:

§ 1º - A compensação dos créditos de que trata o caput somente poderá ser declarada:

I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir de 1º de outubro de 2015;
II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de 1º de janeiro de 2016;
III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir de 1º de janeiro de 2017;
IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir de 1º de janeiro de 2018; e
V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e 30 de setembro de 2015, a
partir de 1º de janeiro de 2019.

§ 2º - A compensação do saldo de créditos presumidos de que trata o caput poderá ser declarada somente para créditos
apurados até 5 anos anteriores, contados da data do pedido.

§ 3º - A compensação do saldo de créditos de que trata este artigo deverá ser precedida do pedido de ressarcimento
formalizado de acordo com o disposto no art. 32.

§ 4º - A aplicação do disposto neste artigo independe de habilitação da pessoa jurídica no Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 2015."

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID


